
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS 
 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

LEI N. 1.593, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 
(DOM 27.09.2011 – N. 2777, ANO XII) 

 
ALTERA o § 2.º do artigo 30 da Lei 
n. 870, de 21 de julho de 2005, que 
reestrutura o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município, 
com vistas à definição de funções de 
magistério para efeito do disposto no 
§ 1.º desse artigo. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Manaus,  
 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu sanciono a seguinte  

 
LEI: 

 
Art. 1.º O § 2.º do artigo 30 da Lei n. 870, de 21 de julho de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 30. .............................................................  
 
§ 2.º Para efeito do disposto no § 1.º deste artigo, são consideradas funções 

de magistério as exercidas por professores de carreira, no desempenho de 
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica, 
em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício de docência, 
as funções de direção de unidade escolar e as funções de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (NR)” 

 
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Manaus, 27 de setembro de 2011 

 
AMAZONINO ARMANDO MENDES 

Prefeito de Manaus. 
 

JOÃO COÊLHO BRAGA 
Secretário-Chefe do Gabinete Civil 

 
Este texto não substitui o publicado no DOM de 27.09.2011, edição n. 2777, Ano XII. 
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LEI Nº 1.590, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 
 

DISCIPLINA a criação, propriedade, posse, 
guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de Manaus. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 
de Manaus, 

 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 

sanciono a seguinte 
 

L E I: 
 

Art. 1º É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e 
transporte de cães e gatos de qualquer raça ou sem raça definida no 
Município de Manaus, desde que obedecida a legislação municipal, 
estadual e federal vigente. 
 

DO REGISTRO DE ANIMAIS 
 

Art. 2º Todos os cães e gatos residentes no Município de 
Manaus deverão, obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses ou em estabelecimentos 
veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 

 
§ 1º Os proprietários de animais residentes no Município 

de Manaus deverão, obrigatoriamente, providenciar o registro dos 
mesmos no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data 
de publicação da presente Lei. 

 
§ 2º Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser 

registrados entre o terceiro e sexto mês de idade, recebendo, no ato do 
registro, a aplicação da vacina contra raiva. 

 
§ 3º Após o prazo estipulado no parágrafo 1º, os 

proprietários de animais não registrados estarão sujeitos a: 
 

I - intimação, emitida por agente sanitário do órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses, para que proceda ao 
registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
 

II - vencido o prazo, multa de 1 (uma) UFM (Unidade Fiscal 
do Município de Manaus) por animal não registrado. 

 
Art. 3º Para o registro de cães e gatos, serão necessários os 

seguintes documentos e sistema de identificação, fornecidos exclusivamente 
pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses: 

 
I - formulário timbrado para registro (em três vias), onde se 

farão constar, no mínimo, os seguintes campos: número do RGA, data 
do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida, 
nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data 
da aplicação da última vacinação obrigatória, nome do veterinário 
responsável pela vacinação e respectivo Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 

II - RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e 
numerada, onde se farão constar, no mínimo, os seguintes campos: 
nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; nome do 
proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da 
expedição; 

 
III - plaqueta de identificação com número correspondente 

ao do RGA, que deverá ser fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do 
animal. 

 
Art. 4º A Carteira do RGA deverá ficar de posse do 

proprietário do animal, e cada animal residente no Município de Manaus 
deve possuir um único número de RGA. 

 
Art. 5º Uma das vias do formulário timbrado destinado ao 

registro do animal deverá ficar arquivada no local onde o registro foi 
realizado; uma será enviada ao órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 

 
Art. 6º Para proceder ao registro, o proprietário deverá 

levar seu animal ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses ou a um estabelecimento veterinário credenciado, 
apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
 

Parágrafo único. Se o proprietário não possuir 
comprovante de vacinação contra raiva do animal, a vacina deve ser 
providenciada no ato do registro. 

 
Art. 7º Quando houver transferência de propriedade de um 

animal, o novo proprietário deverá comparecer ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento 
veterinário credenciado para proceder à atualização de todos os dados 
cadastrais. 

 
Parágrafo único. Enquanto não for realizada a atualização 

do cadastro a que se refere o caput deste artigo, o proprietário anterior 
permanecerá como responsável pelo animal. 

 
Art. 8º No caso de perda ou extravio da plaqueta de 

identificação ou da carteira de RGA, o proprietário deverá solicitar 
diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a 
respectiva segunda via. 

 
Parágrafo único. O pedido de segunda via será feito em 

formulário padrão desse órgão e uma via deverá ficar de posse do 
proprietário do animal, servindo como documento de identificação pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias até a emissão da segunda via da plaqueta 
e/ou carteira. 
 

Art. 9º Os estabelecimentos conveniados deverão enviar 
ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, 
mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os registros 
efetuados nos últimos 30 (trinta) dias, bem como as cópias de 
documentos fornecidos para animais em trânsito, sob pena de 
descredenciamento. 



 

Manaus, terça-feira, 27 de setembro de 2011 Edição 2777 
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ESPECIALISTA EM SAÚDE – ADMINISTRADOR DE RECURSOS HUMANOS: liderar 
atividades do departamento de pessoal; formular políticas de cargos, salários e 
benefícios; desenvolver estratégias de seleção, treinamento e desenvolvimento de 
pessoal; participar na formulação e execução de estratégias e planos de negócios da 
empresa; coordenar políticas de integração e eventos, na empresa e comunidade 
externa; conduzir atividades de integração de recursos humanos, em processos de 
fusão e integração; assessorar diretoria e setores da empresa em atividades como 
planejamento, contratações, negociações de relações humanas e do trabalho; atuar 
em eventos corporativos e da comunidade. 
ESPECIALISTA EM SAÚDE – ADMINISTRADOR EM POLÍTICA E GESTÃO DE 
SAÚDE: planejar, coordenar e avaliar ações de saúde; definir estratégias para 
unidades de saúde; administrar recursos financeiros; gerenciar recursos humanos e 
coordenar interfaces com entidades sociais e profissionais; coordenar, participar de 
e/ou organizar grupos de educação para saúde; promover ações intersetoriais e 
parcerias com organizações formais e informais existentes na comunidade para o 
enfrentamento dos problemas identificados; fomentar a participação popular, 
discutindo com a comunidade conceitos de cidadania, de direito à saúde e suas bases 
legais. 
ESPECIALISTA EM SAÚDE – ADMINISTRADOR EM SISTEMAS INFORMAÇÃO: 
planejar e coordenar atividades de tecnologia de informação e de serviços de 
informática, definindo objetivos, metas, riscos, projetos, necessidades dos clientes e 
acompanhar tendências tecnológicas; dirigir e administrar equipes, delegando 
autoridade e aperfeiçoando perfil e desempenho da equipe e fornecedores; controlar 
qualidade e eficiência do serviço; implementar serviços e produtos; prestar contas, 
reportar andamento dos projetos, riscos, resultados de rentabilidade e pesquisas de 
satisfação, funcionários, fornecedores e sociedade; organizar recursos humanos, 
materiais e financeiros; administrar ambientes computacionais, implantando e 
documentando rotinas e projetos e controlar os níveis de serviço de sistemas 
operacionais, banco de dados e redes; fornecer suporte técnico no uso de 
equipamentos e programas computacionais e no apoio a usuários, configurar e instalar 
recursos e sistemas computacionais, controlar a segurança do ambiente 
computacional. 
ESPECIALISTA EM SAÚDE – ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO: 
controlar perdas potenciais e reais de processos de trabalho, produtos e serviços ao 
identificar, determinar e analisar causas de perdas, estabelecendo plano de ações 
preventivas e corretivas; desenvolver, testar e supervisionar sistemas, processos e 
métodos industriais; gerenciar atividades de segurança do trabalho e do meio 
ambiente; planejar empreendimentos e atividades industriais e coordenar equipes, 
treinamentos e atividades de trabalho; emitir e divulgar documentos técnicos como 
relatórios, mapas de risco e contratos. 
ESPECIALISTA EM SAÚDE – ENGENHEIRO AMBIENTAL: supervisionar, coordenar e 
orientar tecnicamente; estudar, planejar, projetar e especificar estudo de viabilidade 
técnico-econômica; assistência, assessoria e consultoria; direção de obra e serviço 
técnico; vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 
desempenhar cargo e função técnica; ensino, pesquisa, análise, experimentação, 
ensaio e divulgação técnica; extensão; elaborar orçamento; padronização, mensuração 
e controle de qualidade; executar obra e serviço técnico; fiscalizar obra e serviço 
técnico; produção técnica e especializada; conduzir trabalho técnico; executar desenho 
técnico. 
ESPECIALISTA EM SAÚDE – ARQUITETO: elaborar planos e projetos associados à 
arquitetura em todas as suas etapas, definindo materiais, acabamentos, técnicas, 
metodologias, analisando dados e informações; fiscalizar e executar obras e serviços, 
desenvolvem estudos de viabilidade financeira, econômica, ambiental; prestar serviços 
de consultoria e assessoramento, bem como estabelecer políticas de gestão. 
TRABALHADOR DE SAÚDE – NÍVEL MÉDIO TÉCNICO  
ASSISTENTE EM SAÚDE – TÉCNICO EM GEOPROCESSAMENTO: realizar atividades 
de produção, aquisição e armazenagem de informações especiais relacionadas com 
ambientes e com recursos terrestres; executar atividades de levantamento e 
mapeamento integrando elementos como topografia, cartografia, hidrografia e 
fotogrametria com novas tecnologias e campos de aplicação; efetuar sensoriamento 
remoto e mapeamento digital dos sistemas de informações geográficas e sistemas de 
posicionamento por satélite; executar atividades de extração, tratamento e carga de 
informações geográficas de acordo com as necessidades específicas de cada 
aplicação; manter bases geográficas obtendo dados através de fotointerpretação ou da 
importação de arquivos gerados através de topografia ou aerofotometria; importar e 
manipular  ortofotos; alimentar e manter a atualização de dados cadastrais através da 
digitalização e digitação das informações obtidas através de pesquisa ou da 
importação de arquivos diversos; utilizar sistemas geoprocessados aplicando os 
recursos disponíveis para a realização de suas atividades e para a geração de 
relatórios, mapas e gráficos diversos; gerar arquivos de clientes; digitalizar 
informações técnicas. 
ASSISTENTE EM SAÚDE – TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO: elaborar, 
participar da elaboração e implementar Política de Saúde e Segurança no Trabalho - 
SST; realizar auditoria, acompanhamento e avaliação na área; identificar variáveis de 
controle de doenças, acidentes, qualidade de vida e meio ambiente; desenvolver ações 
educativas na área de saúde e segurança no trabalho; participar de perícias e 
fiscalizações e integrar processos de negociação; participar da adoção de tecnologias 
e processos de trabalho; gerenciar documentação de SST; investigar, analisar 
acidentes e recomendar medidas de prevenção e controle. 
PROFISSIONAL DE SAÚDE – NÍVEL MÉDIO TÉCNICO 
ASSISTENTE EM SAÚDE – TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA: fazer manutenções corretivas, preventivas e evolutivas, instalando, 
substituindo e configurando dispositivos de hardware e software; redigir documentação 
técnica e organizar o local de trabalho; realizar atendimentos (suporte) a usuários, 
orientando-os na utilização de recursos de hardware e software; garantir a segurança da 
informação por meio de cópias de segurança; verificação e adequação de permissões de 
acesso de usuários de acordo com padrões definidos; organizar o ambiente físico e registrar 
atendimentos e manutenções realizadas; realizar monitoramento de recursos de rede, 
armazenamento de dados, processamento e disponibilidade de servidores e sistemas; 
acompanhar a realização e averiguar serviços de tecnologia da informação feitos por 
fornecedores. 
TRABALHADOR DE SAÚDE – NÍVEL FUNDAMENTAL  
ASSISTENTE EM SAÚDE – ARTESÃO: criar e executar obras de arte ou aplicar as artes 
visuais associadas ao conhecimento tecnológico para conceber a forma e a funcionalidade de 
produtos e serviços; pesquisar temas, elaborar propostas, realizar pesquisas e divulgar os 
produtos e as obras concebidas. 

LEI Nº 1.592, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 
 

DENOMINA de Parque Titio Barbosa a área 
verde localizada entre as ruas 37 a 42, no 
Conjunto Castelo Branco II – Bairro Parque 
Dez de Novembro. 

  
O PREFEITO DE MANAUS, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 
de Manaus, 

 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 
sanciono a seguinte 
 

L E I: 
 

Art. 1º Fica denominado Parque Titio Barbosa a área 
verde localizada entre as ruas 37 a 42, no Conjunto Castelo Branco II – 
Bairro Parque Dez de Novembro. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Manaus, 27 de setembro de 2011 

        
 
 

LEI Nº  1.593, DE  27  DE SETEMBRO DE 2011 
 

ALTERA o § 2º do artigo 30 da Lei nº 870, de 
21 de julho de 2005, que reestrutura o Regime 
Próprio de Previdência Social do Município, com 
vistas à definição de funções de magistério para 
efeito do disposto no § 1º desse artigo. 

  
O PREFEITO DE MANAUS, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 
de Manaus, 
 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 
sanciono a seguinte 
 

L E I: 
 

Art. 1º O § 2º do artigo 30 da Lei nº 870, de 21 de julho de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 30. ............................................................. 
 

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º deste artigo, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores de carreira, 
no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica, em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício de docência, as funções de direção 
de unidade escolar e as funções de coordenação e assessoramento 
pedagógico. (NR)”  
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Manaus, 27 de setembro de 2011 
 

                 


